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As contradições da cooperação alemã na Amazônia, por Winnie Overbeek

Na ocasião, o governo alemão afi rmou 
ainda que “o Ministério Federal da Coopera-
ção Econômica e do Desenvolvimento dá 
importância à participação efi caz e abran-
gente das partes afetadas e, por isso, apoia 
em especial a participação dos representan-
tes indígenas na formulação das propostas 
vindas dos países”, e que “desconhece quais-
quer violações dos direitos humanos ou dos 
direitos indígenas nos projetos que rece-
bem fi nanciamento alemão”. 

O tom do discurso é semelhante ao do 
governo do Acre ao tratar de tais iniciativas. 
Em cartilha elaborada especifi camente para 
os povos indígenas, os projetos de incentivo 
aos serviços ambientais — que têm ganha-
do destaque especial e sido mencionados 
nas publicações da cooperação alemã no 
contexto da economia verde — seriam uma 
oportunidade para “fortalecer processos de 
demarcação de territórios e gestão das terras 
indígenas”.9 O documento diz ainda que “a efi -
ciência do Sistema Estadual de Incentivos a 
Serviços Ambientais (SISA) está na confi abili-
dade, transparência, consistência e sobretudo 
em garantir a mais ampla participação social”. 

9  ACRE. Instituto de Mudanças Climáticas e Regulação de 
Serviços Ambientais. Serviços Ambientais, incentivos para 
sua conservação: SISA, dialogando com povos indígenas. 
Organização Laura Soriano Yawanawá et al. Rio Branco: 
IMC, 2013. Disponível no site www.imc.ac.gov.br no 
arquivo em pdf: http://www.imc.ac.gov.br/wps/wcm/con-
nect/538ceb8040bcd5deb1ccf39f690f3b4c/Cartilha+In-
d%C3%ADgena.pdf?MOD=AJPERES.

O contraste entre a propaganda nos 
informes ofi ciais e a realidade constatada 
em campo é considerável. Conforme apon-
tam os levantamentos já mencionados do 
CIMI, o caso dos Jaminawá da Terra Kaia-
puká não é o único em que comunidades 
indígenas da região têm tido difi culdades 
em obter o reconhecimento de direitos bá-
sicos, como a demarcação das terras em que 
vivem. Perto dos Kaiapuká, os Jaminawá da 
Terra São Paulino, outra comunidade da re-
gião, também esperam há anos pela demar-
cação de seu território sem notícias sobre 
recursos da Alemanha ou de medidas de 
apoio neste sentido por parte do governo 
do Acre. O levantamento in loco feito nas 
diferentes aldeias aponta que o anúncio da 
aplicação de recursos na demarcação das 
terras indígenas não passa de uma promes-
sa até o momento. 

As visitas realizadas também per-
mitem afi rmar que, apesar de anunciadas 
como processos democráticos e transpa-
rentes, tais iniciativas são marcadas pela fal-
ta de participação efetiva das comunidades 
na elaboração das propostas e pela ausên-
cia de informação. Tanto os indígenas quan-
to os não indígenas que vivem em áreas em 
que atividades foram implementadas de-
monstram que não tiveram acesso a dados 
básicos de tais projetos, nem puderam parti-
cipar das discussões para a implementação 
de estratégias negociadas em seus nomes. 

O caso dos Jaminawá da Terra Kaiapuká não é o único em que indígenas da região enfrentam difi culdades para 
ter o reconhecimento de direitos básicos
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RECURSOS MAL DIRECIONADOS
A Alemanha tem uma política de-

clarada de garantia de direitos humanos e 
conta com um documento que prevê que o 
tema deve ser prioritário: “direitos humanos 
são um princípio que guia a política alemã 
para o desenvolvimento”.10 O texto determi-
na ainda “a integração de uma abordagem 
de direitos humanos em todos os setores e 
áreas prioritárias de cooperação”. Na página 
do Ministério Federal da Cooperação Eco-
nômica e do Desenvolvimento, aparece que 
“a política alemã de cooperação é uma polí-
tica de direitos humanos”.11 

No caso da cooperação para a Ama-
zônia brasileira, tais prerrogativas não têm 
se concretizado na prática, e isso está rela-
cionado, como indica o caso dos Jaminawá, 
ao mal redirecionamento de recursos públi-
cos. O fato de a agência de cooperação GIZ 
acabar apoiando e se envolvendo com o 
Terra Legal, um programa que, por proble-
mas em sua execução, agravou os conflitos 
fundiários que deveria resolver no Acre e no 
Amazonas, é emblemático. 

O loteamento da terra indígena levou 
a novas invasões e ameaças. Os Jaminawá 
não só acabaram em uma situação mais fra-
gilizada em função das ações estatais, como 
também até agora não receberam nenhu-
ma notícia de recursos ou ações de apoio 
à demarcação, tão propagandeados nos 
anúncios das parcerias. A falta de coordena-
ção entre diferentes ministérios e níveis do  
governo brasileiro na implementação da 
política apoiada pela Alemanha resultou em 
um caso concreto e claro de grave violação 
de direitos humanos. 

Uma possível solução, tanto para 
prevenir novos casos como para minimizar 
os danos já causados, seria reavaliar o di-
recionamento das verbas disponíveis para 
cooperação internacional, encaminhando 
ajuda direta para a demarcação de terras 
por parte da Funai. Neste sentido, cabe 
considerar as alegações dos representan-
tes do órgão de que faltam recursos para 

10 BMZ. Human Rights in German Development Policy.  
BMZ Strategy Paper, n. 4, 2011. http://www.bmz.de/en/
publications/archiv/type_of_publication/strategies/ 
Strategiepapier305_04_2011.pdf?follow=adword.

11 BMZ. Leitprinzip der deutschen Entwicklungspolitik. 
https://www.bmz.de/de/themen/allgemeine_menschen-
rechte/deutsche_entwicklungspolitik/index.html.

cumprir com sua obrigação constitucional 
básica de identificar e regularizar as áreas 
indígenas. 

Apoiar o trabalho de demarcação da 
Funai, como já feito pela Alemanha em um 
passado recente,12 seria cumprir o que foi 
anunciado e prometido nos informes ofi-
ciais, e também uma forma de ajudar a pôr 
um fim à vulnerabilidade de diferentes po-
vos, interrompendo um processo grave de 
violações de direitos humanos. 

12 Mais informações sobre avaliação de projeto KfW 
para demarcação terras indígenas em: KFW. Brasilien: 
KV-Demarkierung von Indianergebieten. https://www.
kfw-entwicklungsbank.de/PDF/Evaluierung/Ergebnisse-
-und-Publikationen/PDF-Dokumente-A-D/Brasilien_ 
Indianergebieten_2013_D.pdf.

PAGAMENTO POR SERVIÇOS  
AMBIENTAIS EM VEZ DE TERRAS  
DEMARCADAS?

Como parte do contrato do programa REM 
(REDD Early Movers), financiado pelo Banco 
de Desenvolvimento KfW, o governo do Acre 
abriu editais específicos para as comunida-
des indígenas em 2014 e 2015. Os Jaminawá, 
porém, não se animaram com a perspectiva 
de receber pagamentos a título de serviços 
ambientais e insistiram que, em vez disso, 
o que esperam é reconhecimento formal de 
suas terras, como explica a liderança da al-
deia Kaiapuká, Marina Jaminawa. 
“Tenho seis famílias aqui que já saíram por 
causa das ameaças dos brancos. Já tem 19 
anos que estou lutando pela minha terra, já 
fui muitas vezes para Brasília, fui para Lima, 
mas nunca consegui minha terra. Não estou 
pedindo dinheiro, não estou pedindo comida, 
não estou pedindo roupa, não estou pedindo 
nada para ninguém, eu estou preocupada 
por causa da minha terra. Se não consegui-
mos nossa terra, o que a gente vai fazer, nós 
vamos deixar nosso povo sem terra?”
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Nota da revisão: Não há consenso quanto à norma ortográfi ca a ser seguida quando — no caso de línguas indígenas que não 
possuem escrita própria — é necessário transcrever palavras que não foram aportuguesadas. Em 1953, foi assinada uma Conven-
ção durante a 1ª Reunião Brasileira de Antropologia, visando uniformizar a maneira de escrever os nomes dos povos originários 
em textos em língua portuguesa. Contudo, as divergências perduram sobretudo em razão dos diferentes dialetos: qual variação 
fonética deve prevalecer ao se adotar um sistema de escrita para determinada língua? Por outro lado, os órgãos governamentais 
seguem padrões que dissentem das convenções elaboradas por linguistas e etnólogos. Muitas vezes, a grafi a “ofi cial” é reproduzida 
em mapas e na legislação, apesar de contrariar o sistema linguístico das próprias comunidades indígenas. Este texto, consciente de 
que nenhuma escolha é isenta de problemas, optou por seguir a tradição verifi cada entre as pessoas que trabalham com a causa 
indígena na região, já em certa medida consolidada para a maioria das palavras aqui utilizadas.

Considerando que a análise de imagens de satélite 
permite afi rmar que áreas indígenas demarcadas ajudam 
a frear o desmatamento,13 apoiar a Funai neste sentido 
também seria uma forma comprovadamente efi caz de 
contribuir para a conservação da fl oresta, algo que funda-
mentalmente motiva o governo alemão a destinar tantos 
recursos para o governo do Acre. 

O governo alemão, ao financiar de fato a demar-
cação das terras indígenas, poderia mostrar de forma 
concreta que suas políticas de direitos humanos e con-
servação de florestas não consistem em palavras vazias. 
Em um contexto em que diferentes povos aguardam pro-
vidências em situação de vulnerabilidade, tal ação ganha 
relevância política e humana ainda maior. Apoiar de ma-
neira clara e direta a demarcação seria uma maneira de 
demostrar que a Alemanha realmente leva a sério suas 
políticas para que florestas sejam conservadas e também 
respeita o futuro de povos como os Jaminawá, que sem-
pre cuidaram delas. 

* Winnie Overbeek é coordenador internacional do Movimento Mundial pelas 
Florestas Tropicais e visitou a região em abril de 2016, como parte de um projeto de 
acompanhamento de impactos de projetos REDD+ desenvolvido juntamente com a 
Fundação Rosa Luxemburgo.
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13 Sobre o assunto, ver reportagem do site ((o))eco: Terras Indígenas demarcadas 
ajudam a frear desmatamento. 3 out. 2013. http://www.oeco.org.br/blogs/oeco-
-data/27636-terras-indigenas-demarcadas-ajudam-a-frear-desmatamento.


